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RELATOR:  Carlos Antonio Sarmento, Juiz convocado para substituir o

Des. José Aurélio da Cruz
APELANTE: Laptop Informática Ltda e outro.
ADVOGADO: José Gomes da Silva (OAB/PB Nº 1.971).
APELADO: Banco Santander (Brasil) S/A.
ADVOGADO: Vanessa Cristina de Moaris Ribeiro (OAB/PB Nº 9.534).

ACÓRDÃO

EMBARGOS  DO  DEVEDOR.  APELAÇÃO
CÍVEL. ALEGAÇÃO  DE  INEXISTÊNCIA  DE
BENS.  NÃO  COMPROVAÇÃO.  INSOLVÊNCIA
DO  DEVEDOR  QUE  NÃO  SE  PRESUME.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE  BENS.
INTELIGÊNCIA DO ART. 791,  III,  DO CPC/73.
DESPROVIMENTO DO APELO.

1. Embora  sustentem  os  recorrentes  a
inexistência  de  bens  em  seu  nome,  o  que
implicaria  em  suas  insolvências,  constam  dos
autos principais – proc.  nº  2002008019894-4 –
que, à época do ajuizamento da ação executiva,
o devedor possuía bens passíveis de constrição
judicial, o que afasta a alegada insolvência.

2. Some-se,  ainda,  que  as  certidões
negativas  de  bens  juntadas  aos  autos  pelo
recorrente/devedor  se  reportam tão  somente  a
pessoa  física,  nada  demonstrado  quanto  à
pessoa jurídica.

3. Assim, para que a ação de execução seja
suspensa  se  faz  necessário  a  inexistência  de
bens do devedor, o que não é o caso dos autos. 

4. Cumpre  ressaltar,  ainda,  que  inexiste
previsão legal  acerca de pedido de suspensão
de execução em razão de inexistência de bens
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penhoráveis,  como  pretendem  os  recorrentes,
simplesmente porque tal  pretensão não consta
entre  as  matérias  elencadas  no  art.  745  do
Estatuto Adjetivo Civil/73.

5. Recurso desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
113.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  por  Leptop
Informática Ltda, e outro,  em face de sentença prolatada nos embargos
do devedor, promovidos pelos recorrentes contra o Banco ABN AMRO
REAL –  S/A -  ,  ora  recorrido,  sentença  que  julgou  improcedente  os
embargos, porque  não vislumbrou a alegada insolvência defendida pelos
embargantes,  por  entender  pela  existência  nos  autos  de  elementos
indicativos  de  que,  à  época  do  ajuizamento  da  demanda,  o  devedor
possuía bens passíveis de constrição judicial.

Irresignados,  os  recorrentes  defendem  a  suspensão  da
execução, entendendo que resta patente o estado de insolvência, fato
que, segundo eles, é impecilho ao prosseguimento da execução, já que
além dos registros negativos perante os órgãos de proteção ao crédito,
os mesmos não possuem quaisquer bens que possam ser penhorados
como garantia da dívida exequenda. Pedem o provimento do apelo para
julgar procedente os presentes embargos à execução, suspendendo o
processo de execução. (fls. 100-102).

Devidamente  intimada,  a  parte  recorrida  deixou  de
apresentar contrarrazões ao apelo, conforme se vê da certidão de f. 105.

É o relatório.

VOTO

Dos autos, verifica-se que o banco apelado ajuizou Ação
de Execução de Título Extrajudicial, fundada no não pagamento, contra
os apelantes, ação consubstanciada no contrato de empréstimo de fls.
12-14, dos autos principais.

Citados,  os  apelantes  deixaram  de  nomear  bens  à
penhora, tendo sido certificado, ainda, pelo Sr. Oficial de Justiça, que não
encontrou bens do devedor. 
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Os apelantes interpuseram os embargos, sustentando seu
estado de solvência, os quais foram rejeitados, voltando-se o presente
recurso contra esta decisão. 

Contudo,  em que  pesem as  razões  expostas,  é  de  ser
mantida a r. sentença recorrida. 

Com efeito, embora os recorrentes aleguem a inexistência
de bens no nome deles, o que implicaria na sua insolvência, constam dos
autos  principais  –  proc.  nº  2002008019894-4  –  que,  à  época  do
ajuizamento  da  ação  executiva,  eles  possuíam  bens  passíveis  de
constrição judicial (fls. 37-53), o que afasta a alegada insolvência.

Some-se,  ainda,  que  as  certidões  negativas  de  bens
juntadas  aos  autos  se  reportam  apenas  à  pessoa  física  (segundo
executado),  nada  demonstrado  quanto  à  pessoa  jurídica  (primeira
executada).

Assim, para que a ação de execução seja suspensa se faz
necessária a inexistência de bens do devedor, o que não é o caso dos
autos.

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO.
AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. A teor do artigo
791 , III , do Código de Processo Civil , será suspensa
a  execução  quando  o  devedor  não  possuir  bens
penhoráveis. Caso  em  que  o  processo  foi  arquivado
administrativamente, em razão da ausência de bens do
executado,  suspenso  o  curso  do  prazo  prescricional.
Recurso  a  que  se  nega  seguimento.  (Agravo  de
Instrumento  Nº  70040681009,  Décima  Sexta  Câmara
Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Ana  Maria
Nedel Scalzilli, Julgado em 10/01/2011).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE  EXECUÇÃO.  SUSPENSÃO  DA EXECUÇÃO  POR
AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS DO DEVEDOR.
POSSIBILIDADE.  ESGOTADAS  AS  TENTATIVAS  DE
LOCALIZAR  BENS  PENHORÁVEIS.  BENS  QUE
GUARNECEM  A  RESIDÊNCIA  DA  EXECUTADA
INSUFICIENTES PARA SATISFAZER O  CRÉDITO  EM
EXECUÇÃO.  DECISÃO  AGRAVADA REFORMADA.  1.
Esgotadas as tentativas de localizar bens do devedor
passíveis de penhora, deve-se suspender o feito, nos
moldes  do  art.  791,  III,  do  CPC. 2.  Agravo  de
Instrumento conhecido e provido. Unânime. (TJDFT - AGI
20150020147799,  Relator  FÁTIMA RAFAEL,  Publicado
no DJE: 13/08/2015 . Pág.: 142).
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Por fim, cumpre ressaltar que não é lícito ao embargante
formular o pedido da suspensão da execução em razão da inexistência
dos  bens  penhoráveis,  porquanto  tal  pretensão  não  consta  entre  as
matérias elencadas no art. 745 do Estatuto Adjetivo Civil/73, que assim
estabelece: 

"Art. 745. Nos embargos, poderá o executado alegar: 

I - nulidade da execução, por não ser executivo o título
apresentado; 

II - penhora incorreta ou avaliação errônea; 

III  -  excesso  de  execução  ou  cumulação  indevida  de
execuções; 

IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos
casos de título para entrega de coisa certa (art. 621); 

V -  qualquer  matéria  que lhe  seria  lícito  deduzir  como
defesa em processo de conhecimento".
 

Ademais,  o  requerimento  da  suspensão  do  curso  do
processo executivo, nos termos do inciso III, do art. 791 do Código de
Processo Civil/73, constitui faculdade do credor e não do devedor. 

DISPOSITIVO.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao apelo.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá  e  Benevides. Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  o  Dr.  Carlos
Antônio Sarmento (Relator), Juiz convocado para substituir o Des. José
Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado
para substituir a Desª. Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Rodrigo Marques da
Nóbrega, Promotor de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 27 de setembro de 2016.

            Juiz Carlos Antonio Sarmento 

                     Relator Convocado
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